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E M E N T A

ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER EXECUTIVO – GDPGPE. ausÊncia de regulamentação e do INÍCIO DO CICLO DE avaliação. PAGAMENTO DEVIDO NO PATAMAR DE 80% DO SEU VALOR MÁXIMO. aPlicação correta dos juros. SEntença parcialmente reformada. recursão da união improvido.  recurso da parte autora provido.

1. Recursos interpostos pelas partes autora e ré em face de sentença parcialmente procedente que condenou a União ao pagamento da GDPGPE á parte autora no valor de 80% a partir de 1º de janeiro de 2009 até expedição de ato do Poder Executivo que regulamente a avaliação de desempenho dos servidores da ativa.

 2. Em suas razões recursais, a União traz a impossibilidade de comparação da GDPGPE com a GDATA; a regulamentação da GDPGPE e a correta aplicação da Lei nº 11.960/2009 aos juros.

3. A parte autora, por sua vez, impugna a limitação temporal imposta pela sentença pedindo reforma para que o lapso temporal de pagamento dos 80% seja realizado até o processamento dos resultados da primeira avaliação individual e institucional. 
4. De acordo com o art. 7º, § 7º, da Lei nº. 11.357/2006, a GDPGPE deve ser paga aos servidores ativos no valor correspondente a 80% de seu valor máximo, observados a classe e o padrão do servidor, a partir de 1º/1/2009 e até que seja regulamentada e sejam processados os resultados da primeira avaliação individual e institucional.

5. O disciplinamento legal da matéria vai de encontro à orientação que restou sedimentada no âmbito da Suprema Corte (R.E. nº 476279/DF e nº 476390/DF), uma vez que foi garantido, de forma genérica, um percentual de 80% aos servidores da ativa, ao passo que aos aposentados e pensionistas foi fixado um percentual de apenas 50%.

6. Desse modo, a fim de atender ao princípio da isonomia, até a regulamentação e o processamento dos resultados da primeira avaliação individual e institucional, a GDPGPE deverá ser paga aos inativos e pensionistas no valor correspondente a 80% de seu valor máximo. Vale dizer que a simples edição do ato de regulamentação, por si só, não retira da gratificação seu caráter genérico, sendo necessários, além da regulamentação, a realização das avaliações e o processamento dos resultados.

7. Por oportuno, para efeito de esclarecimento, importa lembrar que o art. 7º-A, §6º, da Lei nº 11.357/2006, na redação dada pelo art. 2º da Lei nº 11.784/2008, em que pese estabelecer a retroação dos efeitos financeiros do resultado do primeiro ciclo de avaliação à data de implementação da GDPGPE, 01/01/2009, não tem o condão de retirar da Gratificação em tela o seu caráter genérico, eis que a retroação pretendida cinge-se apenas aos efeitos financeiros relativos aos servidores avaliados, sendo que a licitude ou não dessa previsão legal em relação aos servidores ativos não é objeto deste processo.

8. Por fim, deve-se ter em conta que a aplicação do entendimento do Supremo Tribunal, consubstanciado no RE n. 476279/DF e no RE 476390/DF, pressupõe a ocorrência do instituto da paridade remuneratória entre servidores ativos e inativos, o qual, com a superveniência da EC 41/03, somente tem lugar em determinadas hipóteses expressamente previstas - EC 41/03, art. 7° e EC 47/05, arts. 2° e 3°.

9. Assim, com o advento da EC nº 41/03, instituiu-se, em face da regra de transição contida em seu artigo 7º, três categorias distintas de aposentados e pensionistas, quais sejam: 1) os que estavam em fruição do benefício na data de publicação da EC nº 41 (31/12/2003) e que, em virtude disso, possuem direito à paridade quanto à remuneração dos servidores em atividade, ou 2) aqueles que também possuem direito à paridade, entretanto, com fundamento na interpretação acima explicitada do art. 3º e art. 7º da EC 41/2003, inclusive as pensões instituídas após a publicação da EC nº 41/03, cujos instituidores já se encontravam aposentados ou já preenchiam os requisitos necessários à aposentadoria em data anterior a vigência da aludida Emenda, e, ainda, 3) as pensões e proventos cujos requisitos legais necessários à sua fruição foram preenchidos após a publicação da referida Emenda, não tendo, assim, direito à paridade. No caso em tela, a parte autora está enquadrada em uma das situações que garantem o direito à paridade.

10. É incabível a aplicação da Súmula 339 do STF, posto que o caso comporta solução que prestigia e reconhece aplicabilidade do princípio constitucional da isonomia à lei já existente. Por consequência, não há que se falar em ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes, pois, em casos como este, a atuação do Judiciário tem por objetivo garantir aos autores o direito que decorre do caput do artigo 5º e do caput e § 8º do artigo 40, todos da Constituição Federal.

11. Ausente o interesse recursal no que concerne ao pedido de correta aplicação da Lei nº 11.960/2009 tendo em vista que a sentença foi proferida nos termos pleiteados no recurso.
12. Recurso da União improvido. Recurso da parte autora provido para alterar o termo final estabelecido pela sentença, devendo a GDPGPE ser paga aos inativos nos mesmos moldes em que é paga aos servidores ativos até o processamento dos resultados da primeira avaliação individual e institucional. Sentença parcialmente reformada. Acórdão lavrado nos moldes do artigo 46 da Lei nº 9.099/95.

13. A União, sendo a única recorrente vencida, pagará honorários de 10% sobre o valor da condenação, conforme preceitua o artigo 55 da Lei nº 9.099/95

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma Recursal, por unanimidade, negar provimento ao recurso da União e dar provimento ao recurso da parte autora. Turma Recursal, Juizado Especial Federal – SJDF. Brasília – DF, 07/06/2013.
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